
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS BARRA DE SÃO FRANCISCO

TERMO DE REFERÊNCIA 

IDENTIFICAÇÃO

Setor Solicitante: Coordenadoria de Tecnologia da Informação

Responsável pela Solicitação: Daniel Carmo Terin

DO OBJETO

DESCRIÇÃO GERAL

Aquisição de materiais elétricos para o campus Barra de São Francisco.

DA JUSTIFICATIVA

SEQ. JUSTIFICATIVA

01 A sala dos professores não possui mesas do tamanho de 1 metro que permitam proximidade com os pon -
tos de energia disponíveis. A consequência é a necessidade de se produzir extensões de energia para cada
dupla de locais reservados para as estações de trabalho dos professores, visando ligação de filtros de linha
que permitam uma proteção mínima aos computadores disponíveis.

DO DETALHAMENTO DO OBJETO:

 ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTD. CATMAT

1

Fio elétrico isolado, duplo, paralelo, 
material do condutor: cobre, seção 
nominal: 2,5 mm2, tensão isolamento: 
750 v, material isolamento: pvc, 
características adicionais: flexível, cor do 
isolamento: branca.

Modelo de referência: Sil ou equivalente 
(Art 31 acórdão 113/2016 TCU).

Metro 300 416648

2 Plug macho, Corrente: 10A, 2 pólos + 
Terra, Material plástco, Formato Reto.

Unid. 30 446786

3 Plug fêmea Corrente: 10A, 2 pólos + 
Terra, Material plástco, Formato Reto. Unid. 30 394817

DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE

 Os  materiais  devam ser,  preferencialmente,  acondicionados  em embalagem individual  adequada,  com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; 

 Os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of  Certain Hazardous Substances),  tais  como mercúrio (Hg),  chumbo (Pb),  cromo hexavalente
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 
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DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

CONDIÇÕES DESCRIÇÃO

Forma de entrega:

Os  materiais deverão ser  entregues na Coordenadoria  de Material  e  Patrimônio  do
Campus Barra de São Francisco

a)  Provisoriamente, com recebimento pela Coordenadoria de Materiais e Patrimônio,
mediante recibo no verso do documento fiscal;

b)  Definitivamente, pelo solicitante,  que verificará se os requisitos foram cumpridos,
para atestar o documento fiscal.

Prazo entrega: No prazo máximo de 15 dias a contar do recebimento da Nota de Empenho.

Prazo para substituição do 
material se necessário: Caso necessário a substituição do produto essa deverá ocorrer no prazo de 10 dias. 

Local de entrega do material
Rodovia ES 320 - KM 118 - Zona Rural, Três Vendas/Valão Fundo, Barra de São Francisco
- ES 

DA GARANTIA E VALIDADE

CONDIÇÃO DESCRIÇÃO

Garantia: 3 meses

Validade: 1 ano 

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

SEQ. OBRIGAÇÕES

01 Entregar os materiais dentro do prazo proposto e com as especificações contidas nesse Termo de Referência.

DAS OBRIGAÇÕES DO IFES

SEQ. OBRIGAÇÕES

01
Cumprir  fielmente,  além  da  legislação  aplicável,  todas  as  demais  disposições  previstas  no  Termo  de
Referência;

02 Empenhar os recursos necessários para o pagamento ao fornecedor.

03 Efetuar o recebimento do material, verificando se está em conformidade com o solicitado.

04 Comunicar imediatamente ao fornecedor, quando da inspeção do material, qualquer irregularidade prevista.

DAS PENALIDADES

Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, quanto aos prazos de entrega dos serviços, inexecução
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total ou parcial das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela aplicadas,
segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes sanções:

INFRAÇÃO

SEQ. DESCRIÇÃO GRAU

1
Deixar  de  cumprir  quaisquer  dos  itens  do  edital,  termo  de  referência,  contrato,  ou
instrução do fiscalizador, não previstos nesta tabela, que não acarrete prejuízos ao Ifes,
por ocorrência.

1

2

Deixar  de  cumprir  quaisquer  dos  itens  do  edital,  termo  de  referência,  contrato,  ou
instrução  do  fiscalizador,  não  previstos  nesta  tabela,  após  reincidência  formalmente
notificada  pelo  órgão  fiscalizador,  por  ocorrência,  limitada  sua  aplicação  a  02  (dois)
ocorrências.

2

3
Deixar de cumprir o prazo para a entrega do material ou execução do serviço, por dia,
limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. Após esse prazo será considerado
inexecução total ou parcial do contrato conforme o caso.

2

4 Inexecução total do contrato. 3

5 Inexecução parcial do contrato. 4

GRAU SANSÃO CORRESPONDENTE

1 Advertência por escrito

2 Multa moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do material entregue com atraso.

3
Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, bem como a aplicação da
penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Ifes,
pelo prazo de até 02 (dois) anos.

4 Multa compensatória de  20% (vinte por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida,
sem prejuízo das demais cominações legais.

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE PAGAMENTO

SEQ. OBRIGAÇÕES

01

O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

02 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS BARRA DE SÃO FRANCISCO

1993.

03
Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

04

A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

05

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

06

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a Contratante.

07
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

08
Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

09

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

10

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

11

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada,  bem como quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12 Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
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defesa. 

13
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

14

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

17

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
365

DISPOSIÇÕES GERAIS

SEQ. OBRIGAÇÕES

01
O  Instituto  Federal  do  Espírito  Santo–  Campus  Barra  de  São  Francisco poderá  realizar  acréscimo  ou
supressões que se fizerem necessários, respeitados os limites do art. 65 da lei 8.666/1993 e suas alterações,
tendo como base os preços da proposta do fornecedor;

02
O não cumprimento do disposto neste termo, implicará a aplicação das penalidades cabíveis consoante ao
que dispõe a lei 8.666/1993 e suas alterações;
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03
Após a homologação do procedimento licitatório, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

04
Caso não haja expediente na data marcada para a entrega do material, ficará automaticamente adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local indicado neste Termo de Referência. 

05
Fica assegurado à contratante o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer
tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação
vigente.

06
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o IFES não será,
em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do
processo licitatório.

Daniel Carmo Terin
Coordenadoria de Tecnologia da Informação

Ifes – Campus Barra de São Francisco
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